
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 58.726 - MT (2015/0089508-5)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : TASSI ARAFFAT MACEDO DE CAMPOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
RECORRIDO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

RECURSO EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
HOMOLOGAÇÃO DE FALTA GRAVE. INEXISTÊNCIA DE 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. RE 972.598/RS. 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 941/STF. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PRESCRIÇÃO TRIENAL. APLICAÇÃO 
ANALÓGICA DO ART. 109, VI, DO CÓDIGO PENAL. 
RECONSIDERAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 1.030, II, DO CPC. 
NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO PARA O 
RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO DA FALTA GRAVE.
1. O Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, ao apreciar o 
Tema n. 941 (RE n. 972.598/RS, Relator Ministro Roberto Barroso, j. 4/5/2020, 
ata de julgamento publicada em 12/5/2020), fixou a tese de que, havendo a ouvida 
do apenado perante o Juízo da Execução, em audiência de justificação, com a 
presença do defensor e do Ministério Público, não se exige a realização de prévio 
Procedimento Administrativo Disciplinar, o que supriria, inclusive, eventual 
ausência ou insuficiência de defesa técnica no referido PAD.
2. Desse modo, possuindo efeito vinculante, aplica-se o mencionado paradigma ao 
presente caso, uma vez que "a jurisprudência do STJ e do STF firmou 
entendimento no sentido de ser desnecessário aguardar o trânsito em julgado para 
a aplicação do paradigma firmado em sede de recurso repetitivo ou de 
repercussão geral" (AgInt nos EDcl no REsp 1.146.036/RS, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 16/8/2018, DJe 22/8/2018).
3. É de 3 (três) anos o prazo prescricional para a aplicação de sanção disciplinar 
decorrente do cometimento de falta grave, após a edição da Lei n. 12.234/2010, 
utilizando-se, para tanto, o art. 109, VI, do Código Penal, diante da falta de norma 
específica quanto à prescrição em sede de execução. Na hipótese, verifica-se que 
a falta grave teria sido, em tese, cometida em 20/9/2014 e anulada por esta Corte 
em decisão Colegiada publicada em 9/12/2015. Assim, é de rigor o 
reconhecimento da ocorrência da prescrição, pois ultrapassado o referido lapso de 
3 (três) anos para o reconhecimento judicial da suposta falta.
4. Em juízo de retratação, recurso ordinário em habeas corpus improvido e 
ordem concedida de ofício para ver reconhecida a prescrição da falta grave. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, em 
juízo de retratação, negar provimento ao recurso ordinário em habeas corpus e conceder ordem 
de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix 
Fischer, João Otávio de Noronha e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

 
Brasília (DF), 20 de abril de 2021 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 58.726 - MT (2015/0089508-5)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : TASSI ARAFFAT MACEDO DE CAMPOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
RECORRIDO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso em habeas corpus interposto por TASSI ARAFFAT 
MACEDO DE CAMPOS contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso.

Em suma, a defesa buscava a anulação por reconhecimento de falta grave no 
âmbito de execução penal diante da não instauração de Processo Administrativo Disciplinar.

A Quinta Turma, por meio de acórdão de minha relatoria, deu provimento ao 
recurso, conforme a seguinte ementa:

"EXECUÇÃO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
FALTA GRAVE. RECONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE INSTAURAÇÃO 
DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – PAD. 
IMPRESCINDIBILIDADE. SÚMULA 533/STJ. EXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO PROVIDO. 
1. "Para o reconhecimento da falta disciplinar no âmbito da execução penal, 
é imprescindível a instauração de procedimento administrativo pelo diretor 
do estabelecimento prisional, assegurado o direito de defesa, a ser realizado 
por advogado constituído ou defensor público nomeado" (REsp 
1.378.557/RS, julgado pelo rito do art. 543-C do CPC, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/03/2014; 
Súmula 533/STJ). 
2. Recurso provido, para, diante da ausência de prévia instauração de 
procedimento administrativo disciplinar, cassar o acórdão impugnado, 
determinando que seja afastado o reconhecimento da falta grave, bem 
como os efeitos dela decorrentes, sem prejuízo da instauração do PAD 
competente"(e-STJ, fl. 206).

Foram opostos e rejeitados embargos de declaração pelo Ministério Público 
(e-STJ, fls. 225-229).  

Interposto recurso extraordinário, o processo foi sobrestado (e-STJ, fl. 258-260).
Houve julgamento do tema 941/STF com repercussão geral, assim, a 

Vice-Presidência desta Corte Superior encaminhou os autos de volta à Quinta Turma para 
eventual juízo de retratação (e-STJ, fls. 268-270). 

É o relatório. 
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 58.726 - MT (2015/0089508-5)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : TASSI ARAFFAT MACEDO DE CAMPOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
RECORRIDO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

RECURSO EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
HOMOLOGAÇÃO DE FALTA GRAVE. INEXISTÊNCIA DE 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. RE 972.598/RS. 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 941/STF. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PRESCRIÇÃO TRIENAL. APLICAÇÃO 
ANALÓGICA DO ART. 109, VI, DO CÓDIGO PENAL. 
RECONSIDERAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 1.030, II, DO CPC. 
NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO PARA O 
RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO DA FALTA GRAVE.
1. O Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, ao apreciar o 
Tema n. 941 (RE n. 972.598/RS, Relator Ministro Roberto Barroso, j. 4/5/2020, 
ata de julgamento publicada em 12/5/2020), fixou a tese de que, havendo a ouvida 
do apenado perante o Juízo da Execução, em audiência de justificação, com a 
presença do defensor e do Ministério Público, não se exige a realização de prévio 
Procedimento Administrativo Disciplinar, o que supriria, inclusive, eventual 
ausência ou insuficiência de defesa técnica no referido PAD.
2. Desse modo, possuindo efeito vinculante, aplica-se o mencionado paradigma ao 
presente caso, uma vez que "a jurisprudência do STJ e do STF firmou 
entendimento no sentido de ser desnecessário aguardar o trânsito em julgado para 
a aplicação do paradigma firmado em sede de recurso repetitivo ou de 
repercussão geral" (AgInt nos EDcl no REsp 1.146.036/RS, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 16/8/2018, DJe 22/8/2018).
3. É de 3 (três) anos o prazo prescricional para a aplicação de sanção disciplinar 
decorrente do cometimento de falta grave, após a edição da Lei n. 12.234/2010, 
utilizando-se, para tanto, o art. 109, VI, do Código Penal, diante da falta de norma 
específica quanto à prescrição em sede de execução. Na hipótese, verifica-se que 
a falta grave teria sido, em tese, cometida em 20/9/2014 e anulada por esta Corte 
em decisão Colegiada publicada em 9/12/2015. Assim, é de rigor o 
reconhecimento da ocorrência da prescrição, pois ultrapassado o referido lapso de 
3 (três) anos para o reconhecimento judicial da suposta falta.
4. Em juízo de retratação, recurso ordinário em habeas corpus improvido e 
ordem concedida de ofício para ver reconhecida a prescrição da falta grave. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

É sabido que a Terceira Seção desta Corte, no julgamento, sob o rito de recurso 
repetitivo (CPC, art. 543-C), do Recurso Especial 1.378.557/RS, decidiu que, "para o 
reconhecimento da prática de falta disciplinar, no âmbito da execução penal, é imprescindível a 
instauração de procedimento administrativo pelo diretor do estabelecimento prisional, 
assegurado o direito de defesa, a ser realizado por advogado constituído ou defensor 
público nomeado" (Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe de 21/03/2014, grifou- 
se).

O tema, inclusive, encontra-se sedimentado por meio da Súmula 533/STJ.
Sabe-se, outrossim, que esta Corte Superior havia sedimentado o entendimento de 

que "a audiência de justificação [ainda que realizada na presença do defensor e do Ministério 
Público] não é suficiente para resguardar a correta apuração da falta disciplinar, sendo o 
processo administrativo disciplinar mais amplo e o meio legal para efetivamente garantir o devido 
processo legal" (AgRg no HC 335.658/AL, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 17/03/2016, DJe 01/04/2016).

Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. FALTA GRAVE. NOVO DELITO NO CURSO DA 
EXECUÇÃO. TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. 
PRESCINDIBILIDADE. SÚMULA 526/STJ. AUSÊNCIA DE 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. SÚMULA 533/STJ. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus substitutivo de recurso adequado, 
situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de ofício, em 
homenagem ao princípio da ampla defesa.
II - De acordo com art. 52 da Lei de Execução Penal, constitui falta grave a 
prática de fato definido como crime doloso no curso da execução penal.
III - Segundo dispõe o enunciado da Súmula n. 526 desta Corte Superior, 
'O reconhecimento de falta grave decorrente do cometimento de fato 
definido como crime doloso no cumprimento da pena prescinde do trânsito 
em julgado de sentença penal condenatória no processo penal instaurado 
para apuração do fato.'
IV - A Terceira Seção desta Corte, ao julgar, em recurso representativo da 
controvérsia, o REsp n. 1.378.557/RS, revendo anterior posicionamento, 
passou a entender que: 'Para o reconhecimento da prática de falta 

disciplinar, no âmbito da execução penal, é imprescindível a instauração 

de procedimento administrativo pelo diretor do estabelecimento 

prisional, assegurado o direito de defesa, a ser realizado por advogado 
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constituído ou defensor público nomeado' (REsp 1.378.557/RS, Terceira 
Seção, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe 21/3/2014, grifei).
V - O entendimento foi sumulado por esta Corte, no enunciado n. 533.
VI - O v. acórdão vergastado, ao concluir que a oitiva do apenado perante 
o Juízo é suficiente para o reconhecimento de falta grave, dispensando a 
prévia instauração de procedimento administrativo, contraria a orientação 
jurisprudencial desta Corte Superior de Justiça.
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício." (HC 
477.461/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado 
em 11/12/2018, DJe 01/02/2019).

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. RECONHECIMENTO. PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. IMPRESCINDIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. De acordo com o Enunciado n. 533 da Súmula do STJ, para o 
reconhecimento da prática de falta disciplinar no âmbito da execução penal 
é imprescindível a instauração de procedimento administrativo pelo diretor 
do estabelecimento prisional, assegurado o direito de defesa, a ser realizado 
por advogado constituído ou defensor público nomeado.
2. Agravo Regimental improvido." (AgRg no HC 459.330/PR, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 06/11/2018, DJe 
22/11/2018).

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO. FALTA 
GRAVE. CRIME DOLOSO. APURAÇÃO. IMPRESCINDIBILIDADE DA 
INSTAURAÇÃO DE PAD. REGRESSÃO CAUTELAR. POSSIBILIDADE. 
DESNECESSIDADE DO TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA 
PENAL CONDENATÓRIA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. A tese da imprescindibilidade da instauração de um Procedimento 

Administrativo Disciplinar - PAD para reconhecimento da prática de 

falta disciplinar amolda-se à jurisprudência desta Corte, consolidada 

em seu enunciado sumular n. 533. O entendimento em testilha deve 

ser aplicado, inclusive, no tocante ao cometimento de falta disciplinar 

consistente na prática de crime doloso durante a execução da pena.
2. Para fins de regressão cautelar, no entanto, não é necessária a prévia 
instauração ou conclusão do procedimento administrativo - PAD e a oitiva 
do sentenciado em juízo, exigíveis apenas no caso de regressão definitiva.
3. In casu, o magistrado a quo determinou a dispensa de procedimento 
administrativo disciplinar para ambas as hipóteses (regressão cautelar e 
definitiva), devendo a decisão subsistir apenas no tocante ao aspecto 
acautelatório, mantida a anulação parcial.
4. Este Superior Tribunal firmou o entendimento no sentido da 
desnecessidade de se aguardar o trânsito em julgado da condenação para se 
reconhecer a falta greve decorrente da prática de novo delito no curso da 
execução. Nesse sentido, o verbete sumular n. 526.
5. Recurso parcialmente provido para reconhecer a validade da regressão 
cautelar de regime, mantendo, contudo, a declaração de nulidade no tocante 
à dispensa prévia da instauração de procedimento administrativo disciplinar 
para o reconhecimento definitivo da falta disciplinar cometida pelo paciente.
(AgRg no HC 423.979/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
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MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 06/03/2018, DJe 14/03/2018, com 
destaque).

Tal conclusão advém do entendimento de que a ouvida do apenado pelo Juízo da 
Execução é destinada à aplicação da sanção de regressão (art. 118, § 2º, da LEP) em razão do 
cometimento de falta grave que já foi devidamente apurada no PAD, procedimento este criado 
com a finalidade de apurar a prática do ato de indisciplina, de forma que sua instauração é 
atribuição exclusiva da autoridade administrativa.

Ilustrativamente:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PENAL. RECONHECIMENTO DA PRÁTICA DE FALTA DISCIPLINAR 
DE NATUREZA GRAVE. REGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. 
REGRA DO ART. 118, I, DA LEP. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA.
1. A jurisprudência deste Sodalício firmou-se no sentido de que compete ao 
Juízo das Execuções Criminais determinar a regressão de regime prisional, 
quando cometida pelo apenado falta disciplinar de natureza grave 

devidamente apurada em procedimento administrativo disciplinar 

(art. 118, inciso I, da Lei de Execução Penal), todavia, a lei não concede 
ao Juízo da Execução a discricionariedade acerca da possibilidade de deixar 
de impor tal regressão diante da comprovada prática de falta grave pelo 
condenado.
2. No caso, tendo sido reconhecida a prática pelo apenado de falta 
disciplinar de natureza grave, mister a observância da aplicação do art. 118, 
inciso I, da Lei de Execução Penal, procedendo-se a devida regressão de 
regime prisional.
NULIDADE DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.
INOVAÇÃO RECURSAL.
1. Pleito de nulidade do procedimento administrativo disciplinar que 
culminou na regressão de regime. Inviável a discussão, em agravo 
regimental, de tese que sequer foi objeto do acórdão recorrido ou do 
recurso especial, por se tratar de inovação recursal.
2. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no REsp 
1528454/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
15/05/2018, DJe 25/05/2018, grifou-se).

Por outro lado, o Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, ao 
apreciar o Tema n. 941 (RE n. 972.598/RS, Relator Ministro Roberto Barroso, j. 
04/05/2020, ata de julgamento publicada em 12/05/2020), fixou a tese de que, havendo a 
ouvida do apenado perante o Juízo da Execução, em audiência de justificação, com a presença do 
defensor e do Ministério Público, não se exige a realização de prévio Procedimento 
Administrativo Disciplinar, o que supriria, inclusive, eventual ausência ou insuficiência de defesa 
técnica no referido PAD.

Desse modo, possuindo efeito vinculante, aplica-se o mencionado paradigma ao 
presente caso, uma vez que "a jurisprudência do STJ e do STF firmou entendimento no sentido de 
ser desnecessário aguardar o trânsito em julgado para a aplicação do paradigma firmado em sede 
de recurso repetitivo ou de repercussão geral." (AgInt nos EDcl no REsp 1146036/RS, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 16/08/2018, DJe 22/08/2018).

No mesmo sentido, cito as seguintes decisões monocráticas, desta Corte Superior: 
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HC 574.926/MG (Relator Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 23/06/2020); HC 
581.854/PR (Relator Min. Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 19/06/2020); HC 574.123/PR 
(Relator Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe de 15/06/2020).

Sobre o tema, ainda, recentes julgados do Superior Tribunal de Justiça:

"HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR - PAD. NULIDADE. OITIVA 
JUDICIAL DO SENTENCIADO SOB DEFESA REGULAR. TEMA DE 
RECURSO REPETITIVO NO STF - RE 972.598/RS. INEXISTÊNCIA DE 
OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação 
que implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.
II - O col. Supremo Tribunal Federal já enfrentou a matéria aqui posta, em 
sede de recurso repetitivo representativo da controvérsia, no RE n. 
972.598/RS, assentando a seguinte tese: 'A oitiva do condenado pelo Juízo 
da Execução Penal, em audiência de justificação realizada na presença do 
defensor e do Ministério Público, afasta a necessidade de prévio 
Procedimento Administrativo Disciplinar (PAD), assim como supre 
eventual ausência ou insuficiência de defesa técnica no PAD instaurado 
para apurar a prática de falta grave durante o cumprimento da pena' (RE n. 
972.598, Tribunal Pleno, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 06/08/2020).
III - No mais, 'Para afastar a conclusão do acórdão, absolver o agravado 
ou desclassificar sua conduta, seria necessário reexaminar fatos e provas, 
providência incabível na via do habeas corpus, de cognição limitada' (AgRg 
no HC n. 414.750/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe 
de 1º/08/2018).
Habeas corpus não conhecido."
(HC 620.019/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 09/12/2020, DJe 15/12/2020).

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. HOMOLOGAÇÃO DE FALTA GRAVE. 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. NECESSIDADE 
SUPRIDA PELA REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO. 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 941. JUÍZO DE RETRATAÇÃO 
POSITIVO PARA REFORMAR O ACÓRDÃO RECORRIDO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. No julgamento do RE n. 972.598/RS o Supremo Tribunal Federal - STF 
julgou o Tema 941 da repercussão geral e fixou a tese de que 'A oitiva do 
condenado pelo Juízo da Execução Penal, em audiência de justificação 
realizada na presença do defensor e do Ministério Público, afasta a 
necessidade de prévio Procedimento Administrativo Disciplinar (PAD), 
assim como supre eventual ausência ou insuficiência de defesa técnica no 
PAD instaurado para apurar a prática de falta grave durante o cumprimento 
da pena'.
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2. Acolhendo o atual entendimento do Supremo Tribunal Federal, deve ser 
reformado o acórdão anteriormente proferido, uma vez que não se verifica 
a ocorrência de manifesta ilegalidade que autoriza a concessão da ordem de 
ofício, tendo em consideração que se a audiência de justificação for 
realizada na presença do defensor e do Ministério Público, na qual tenha 
sido assegurado os preceitos constitucionais do devido processo legal e o 
regular exercício do direito do contraditório e da ampla defesa.
3. Habeas corpus não conhecido, em juízo de retratação, com reforma do 
acórdão anteriormente proferido."
(RE no AgRg no HC 342.564/RS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 27/10/2020, REPDJe 12/11/2020, DJe 
03/11/2020).

Contudo, urge consignar que é de 3 (três) anos o prazo prescricional para a 
aplicação de sanção disciplinar decorrente do cometimento de falta grave, após a edição da Lei 
n. 12.234/2010, utilizando-se, para tanto, do art. 109, VI, do Código Penal, diante da falta de 
norma específica quanto à prescrição em sede de execução.

Na hipótese, verifica-se que a falta grave teria sido em tese cometida em 
20/9/2014 e anulada por esta Corte em decisão Colegiada publicada em 9/12/2015.

Assim, é de rigor o reconhecimento, de ofício, da ocorrência da prescrição, pois 
ultrapassado o referido lapso de 3 (três) anos para o reconhecimento judicial da suposta falta.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
INTRODUÇÃO DE ENTORPECENTE NO ESTABELECIMENTO 
PRISIONAL. FALTA GRAVE. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
RECONHECIMENTO PELO JUÍZO DAS EXECUÇÕES. MANUTENÇÃO 
EM SEDE DE AGRAVO. TESE DE NÃO CONFIGURAÇÃO DA 
INDISCIPLINA. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. PERDA 
DOS DIAS REMIDOS. PERCENTUAL APLICAÇÃO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A teor do entendimento desta Corte Superior de Justiça, diante da 
inexistência de legislação específica quanto ao prazo prescricional para a 
aplicação de sanção disciplinar, deve-se utilizar, para tanto, o disposto no 
art. 109 do Código Penal, levando-se em consideração o menor lapso 
prescricional previsto no mencionado dispositivo legal, qual seja, dois anos. 
Na presente hipótese, da data da prática da infração disciplinar, 24/08/2014, 
até a sua homologação judicial, 21/07/2017, não decorreu o lapso 
prescricional aplicável, que, no caso, é de 03 (três) anos.
2. O Tribunal local reconheceu a participação do Paciente em fato previsto 
como crime doloso (introdução de entorpecente no presídio), conduta que 
configura a infração grave, nos termos do art. 52 da Lei de Execução 
Penal. Portanto, o reexame da questão, consubstanciada na alegação de não 
configuração da falta grave, não se coaduna com a via estreita do habeas 
corpus, dada a necessidade, no caso, de incursão na seara 
fático-probatória, incabível nesta sede.
3. A tese de ausência de fundamentação para a perda dos dias remidos no 
patamar máximo não foi objeto do agravo em execução na origem, 
tampouco apreciada pelo Tribunal de origem. Assim, o debate da questão 
nesta Corte Superior implicaria indevida supressão de instância, com 
explícita violação da competência originária para o julgamento de habeas 
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corpus, definida no art. 105, inciso I, alínea c, da Constituição da 
República.
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC 476.046/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 21/02/2019, DJe 11/03/2019).

"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE DA FALTA 
GRAVE PELA PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO 
TRIENAL. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 109, VI, DO CÓDIGO 
PENAL. PRECEDENTES. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação 
que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.
II - Esta Corte Superior de Justiça possui o entendimento de que, em 
matéria de infração disciplinar de natureza grave no âmbito da execução 
penal, incide o lapso prescricional de 3 (três) anos, por aplicação analógica 
do art. 109, VI, do Código Penal, por ser o menor lapso prescricional 
previsto nesse artigo.
III - No presente caso, entre a data da prática da falta grave (7/4/2015) e a 
sua homologação pelo eg. Tribunal de origem, em 26/10/2017, não ocorreu 
o implemento do lapso trienal previsto no art. 109, VI, do Código Penal, 
não havendo, portanto, que se falar em prescrição. Habeas corpus não 
conhecido."
(HC 443.638/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 16/10/2018, DJe 30/10/2018).

Assim, reconsidero meu voto, para, em juízo de retratação, negar provimento ao 
recurso em habeas corpus, contudo, concedo a ordem de ofício para reconhecer a prescrição 
da falta grave. 

É como voto. 
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Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretário
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, em juízo de retratação, negou provimento ao recurso 
ordinário em habeas corpus e concedeu ordem de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, João Otávio de Noronha e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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